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CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA 

Direito Constitucional 

1 
No que diz respeito às assembleias nacionais constituintes, à rigidez constitucional, ao direito constitucional 
intertemporal e à mutação constitucional, julgue o seguinte item. 

A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, no que se refere à forma de convocação, seguiu modelo ortodoxo, 
por haver sido convocada em ato jurídico autônomo, inovador, desconectado da ordem jurídica pretérita. 

2 
Acerca do poder constituinte e das emendas à Constituição, julgue o item a seguir. 

Em países cuja Constituição é flexível, não há poder constituinte instituído de revisão. 

3 
Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à rigidez e à mutação da Constituição e às emendas à 
Constituição, julgue o item a seguir. 

Sem prejuízo da autonomia estadual e distrital, o princípio da simetria impõe que os estados e o DF observem as regras 
federais sobre reserva de iniciativa legislativa. 

4 
Considerando a teoria geral dos direitos fundamentais, julgue o item seguinte. 

Os direitos fundamentais associados à solidariedade são marcados pela titularidade transindividual, caracterizada pela 
proteção de bens jurídicos de grupos sociais, como o patrimônio histórico e cultural e o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

5 
Considerando a teoria geral dos direitos fundamentais, julgue o item seguinte. 

Os direitos fundamentais estão restritos ao rol taxativo previsto na CF, sendo inibida a inclusão de novos direitos ao 
seu catálogo. 

6 
No tocante aos princípios fundamentais da CF, às restrições aos direitos fundamentais, aos direitos individuais e aos 
direitos políticos, julgue o seguinte item. 

A liberdade de manifestação do pensamento deve exercer-se, em regra, com a identificação do autor, mas essa 
exigência não veda a utilização de pseudônimos em obras artísticas, por exemplo. 

7 
Acerca dos remédios constitucionais garantidores de direitos individuais e fundamentais, julgue o item a seguir. 

É cabível mandado de injunção contra norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e das 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

8 
Com relação ao rol de direitos fundamentais previsto na CF e a aspectos relativos à sua correspondente efetivação, 
julgue o seguinte item. 

O habeas data constitui instrumento que visa efetivar o direito de acesso à informação no âmbito de qualquer 
entidade pública, sendo cabível tanto para obtenção de informações quanto para correção de inexatidões de dados 
da pessoa impetrante ou mesmo de seu familiar falecido. 



 
 
9 
No que diz respeito à democracia, aos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos e ao estatuto 
constitucional dos estados brasileiros, julgue o item seguinte. 
  
Na distribuição de competências entre os entes da Federação, estes só podem agir quando possuírem competência 
legislativa na matéria respectiva. 
 
10 
Julgue o item que se seguem, a respeito da federação, dos tratados internacionais de direitos humanos e da 
intervenção. 
  
Conquanto a forma federativa seja cláusula pétrea na Constituição Federal de 1988, ajustes na repartição 
constitucional de competências podem ser adotados, sem que isso configure ofensa ao princípio federativo. 
 
11 
Determinado estado da Federação pretende editar lei para disciplinar o regime próprio de previdência de seus 
servidores, mas não há nenhuma previsão a respeito na Constituição estadual. 
  
A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
Em obediência à Constituição Federal de 1988, para que o estado possa editar a referida lei, é imprescindível que a 
Constituição estadual discipline o mesmo tema. 
 
12 
Considerando as disposições constitucionais aplicáveis ao regime federativo brasileiro, julgue o item seguinte. 
  
Compete aos municípios explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços de gás canalizado. 
 
13 
A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, julgue o item a seguir. 
  
Apesar de ser possível a acumulação de cargos públicos, a incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal de 
1988 (CF) impõe a observância do teto remuneratório no que diz respeito ao somatório dos ganhos do agente público. 
 
14 
Julgue o item a seguir, acerca das disposições constitucionais a respeito de direito administrativo. 
  
Cabe ao Congresso Nacional o exercício do controle externo dos atos administrativos de concessões e permissões de 
emissoras de rádio e televisão. 
 
15 
O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, cabendo a tais comissões, em razão 
da matéria de sua competência, discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência 
do plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa. 
 
16 
Com relação à organização do Estado e às funções essenciais à justiça, julgue o item subsecutivo. 
  
A forma federativa de Estado é cláusula pétrea, porque a Constituição Federal de 1988 veda a possibilidade de emenda 
constitucional tendente a aboli-la, não fazendo o mesmo em relação à forma de governo, que constitui princípio 
sensível da ordem federativa, podendo ser autorizada intervenção federal no ente federado que a desrespeitar. 
 
 
 
 



 
 
17 
No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
A Constituição Federal de 1988 assegura aos membros da advocacia pública as garantias de vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de seus subsídios. 
 
18 
Com relação ao rol de direitos fundamentais previsto na CF e a aspectos relativos à sua correspondente efetivação, 
julgue o seguinte item. 
  
No tocante à efetivação do direito fundamental à saúde, é subsidiária a responsabilidade dos estados da Federação 
quanto ao fornecimento de tratamento médico adequado aos necessitados. 
 
19 
Em relação à reforma agrária, ao meio ambiente e aos povos indígenas, julgue o item que se segue. 
  
O princípio da vedação de retrocesso não se aplica em matéria de proteção ambiental. 
 
20 
Relativamente ao controle difuso de constitucionalidade, aos efeitos da decisão de inconstitucionalidade, à arguição 
de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e ao controle de convencionalidade, julgue o item subsequente. 
  
Na análise das decisões em controle de constitucionalidade, a eficácia vinculante das decisões do STF tem o mesmo 
efeito e finalidade da coisa julgada material. 
 
21 
Relativamente ao controle difuso de constitucionalidade, aos efeitos da decisão de inconstitucionalidade, à arguição 
de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e ao controle de convencionalidade, julgue o item subsequente. 
  
Norma constitucional revogada pode, a depender das circunstâncias, ser usada como parâmetro de controle difuso 
de constitucionalidade. 
 
22 
Acerca das disposições referentes à jurisdição constitucional julgue o item a seguir. 
  
A arguição de descumprimento de preceito fundamental pode ter por objeto decisões judiciais. 
 
23 
A respeito dos Poderes Executivo e Judiciário, das funções essenciais à justiça, do processo legislativo e do controle de 
constitucionalidade, julgue o item subsequente. Nesse sentido, considere que a sigla CLDF, sempre que empregada, 
se refere à Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
  
Consoante a jurisprudência do STF, ainda que uma lei com vício de iniciativa seja sancionada pelo presidente da 
República, a sanção não convalidará o vício. 
 
24 
O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental, e somente pode ter natureza não confessional, conforme o atual entendimento do Supremo Tribunal 
Federal. 
 
 
 
 
 
 



 
Direito Administrativo 
 
25 
Julgue o próximo item, relativos à polícia sanitária, aos atos administrativos e ao processo administrativo. 
  
Os fatos e os atos administrativos podem ser vinculados ou discricionários, conforme a carga de liberdade no exercício 
da vontade do agente administrativo. 
 
26 
Acerca de atos administrativos, julgue o item que se segue. 
  
A administração pública poderá revogar atos administrativos que possuam vício que os torne ilegais, ainda que o ato 
revogatório não tenha sido determinado pelo Poder Judiciário. 
  
27 
No tocante à concentração e à desconcentração administrativas, julgue o item a seguir. 
  
Ocorre concentração administrativa quando um órgão central reduz o número de órgãos periféricos e avoca para si 
atividades até então exercidas por esses órgãos. 
 
28 
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade 
do Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
Em regra, atos jurisdicionais não são aptos a gerar indenização com base no regime jurídico da responsabilidade do 
Estado. 
 
29 
Julgue o seguinte item, relativos a licitações, limitações administrativas, órgãos e serviços públicos. 
  
O edital de licitação para a concessão de serviço público precedida de execução de obra pública deverá prever prazo 
determinado de duração do contrato, de até trinta e cinco anos, para que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra. 
 
30 
A respeito do regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, julgue o item subsecutivo. 
  
A transferência de concessão ou de controle societário da concessionária sem a prévia anuência do poder concedente 
implicará a caducidade da concessão. 
 
31 
Em relação à tutela civil do patrimônio público e ao controle da administração pública nos termos da Lei de Acesso à 
Informação, julgue o seguinte item. 
  
O Ministério Público é o único autorizado a promover o inquérito civil, em defesa do patrimônio público, com poderes 
de notificação e requisição. 
 
32 
Considerando o que dispõem a Lei da Ação Popular, a Lei do Governo Digital, a Lei Estadual n.º 12.929/2004 e a Lei n.º 
12.846/2013, julgue o item que se seguem. 
  
A Lei da Ação Popular trata de atos nulos e anuláveis, lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público. 
 
33 



 
A Lei Anticorrupção tem como objeto a responsabilização civil e administrativa das pessoas físicas e jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, sendo que, no âmbito administrativo, a competência para a instauração 
e julgamento do processo poderá ser delegada. 
 
34 
Descumprido o acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 2 (dois) 
anos, contados a partir do conhecimento pela administração pública do referido descumprimento. 
 
35 
Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual n.º 53/2001 — Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Roraima — e a jurisprudência do STF, julgue o seguinte item. 
  
Após cada quinquênio de exercício, o servidor poderá, no seu interesse, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com 
a respectiva remuneração, para participar de curso de capacitação profissional. 
 
36 
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos atos de improbidade administrativa, julgue o item a 
seguir. 
  
Configura conduta lícita receber vantagem econômica direta para facilitar a alienação de bem público, por ente estatal, 
por preço superior ao valor de mercado. 
 
37 
A medida cautelar de indisponibilidade de bens prevista no art. 7º da Lei n. 8.429/1992 não é aplicável aos atos de 
improbidade administrativa que impliquem em violação aos princípios da administração pública, já que, nestes não se 
exige demonstração de dano ao erário. 
 
38 
A sujeição dos agentes políticos municipais ao Decreto Lei n. 201/1967 implica sua imunidade ao regime da 
improbidade administrativa instituído na Lei n. 8.429/1992. 
 
39 
Segundo a Lei n. 8.666/1993, tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até a data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. Por sua vez, concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução de seu objeto. 
 
40 
Nos termos da Lei n. 8.666/1993, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições 
estabelecidos, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório. 
 
41 
No que se refere à responsabilidade civil do Estado, aos consórcios públicos, parcerias voluntárias e contratos com a 
administração pública, julgue o próximo item. 
  
Nos contratos administrativos, devido à teoria da imprevisão, há obrigatoriedade de cláusula contratual de matriz de 
alocação de riscos, o que não gera implicações para a cláusula exorbitante do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos da administração pública. 
 
42 
Relativamente à modalidade de licitação pregão, em sua forma eletrônica, regulada pelo Decreto n.º 10.024/2019, 
julgue o item subsequente. 
  



 
Na ausência de recurso, caberá à autoridade superior adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor do certame. 
 
43 
No que diz respeito à Lei de Acesso à Informação — Lei n.º 12.527/2011, julgue o item subsequente. 
  
A criação de um órgão autônomo competente para a garantia do direito de acesso à informação constitui uma 
inovação da Lei de Acesso à Informação. 
 
44 
No que diz respeito à Lei de Acesso à Informação — Lei n.º 12.527/2011, julgue o item subsequente. 
  
As sanções previstas na Lei de Acesso à Informação aplicam-se ao servidor público militar. 
 
 
Direito Tributário e Financeiro 
 
45 
Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o item que se segue, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao tema. 
  
Consideram-se transferências correntes as dotações de recursos direcionadas às despesas que não estejam atreladas 
à contraprestação direta em bens ou serviços, a exemplo das subvenções econômicas. 
 
46 
Acerca das despesas e receitas públicas, julgue o item que se segue. 
  
A realização de despesa é composta por quatro fases: licitação, empenho, liquidação e pagamento. 
 
47 
Considerando as normas de finanças públicas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a jurisprudência dos 
tribunais superiores acerca desse assunto, julgue o item seguinte. 
  
A lei orçamentária anual dispensa o lançamento de despesas relativas à divida pública contraída em exercícios 
anteriores. 
 
48 
No que concerne à dívida pública, julgue o próximo item, conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais superiores. 
  
É inconstitucional, por parte de estados e dos municípios, a fixação de limites de endividamento público abaixo 
daqueles nacionalmente estabelecidos, considerada a competência exclusiva do Senado Federal para a fixação desses 
patamares. 
 
49 
Julgue o item subsequente, a respeito do direito financeiro e orçamentário. 
  
A Procuradoria-Geral do DF deve encaminhar bimestralmente o demonstrativo de movimentação financeira dos 
parcelamentos administrativos ao órgão central de contabilidade. 
 
50 
Com referência às normas constitucionais relativas a tributos e contribuições, julgue o item que se segue. 
  
Medida provisória não é instrumento válido para inclusão de fato gerador relacionado ao imposto sobre serviços de 
qualquer natureza (ISS), de competência municipal, ainda que essa matéria seja urgente e relevante para o equilíbrio 
de contas públicas municipais. 
  



 
51 
A respeito de impostos de competência municipal, julgue o seguinte item, conforme a Constituição Federal de 1988, 
o Código Tributário Nacional e a legislação de regência. 
  
O IPTU incide sobre imóveis de zonas urbanas e urbanizáveis onde o poder público mantenha abastecimento de água 
e sistema de esgoto sanitário, podendo esse imposto ser progressivo a depender da localização e do valor do imóvel. 
 
52 
Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, observada a jurisprudência do STF, julgue o item que se 
seguem. 
  
Se uma empresa transportadora de cargas for extinta e, nessa oportunidade, um imóvel que era de sua propriedade 
passar a compor o patrimônio de um dos sócios, essa operação estará sujeita à incidência do ITBI. 
 
53 
Relativamente aos impostos do Sistema Tributário Nacional, observada a jurisprudência do STF, julgue o item que se 
seguem. 
  
Consoante o STF, o imposto de renda retido na fonte por pagamentos efetuados por estados às empresas prestadoras 
de serviços configura receita do respectivo estado. 
 
54 
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema 
Tributário Nacional. 
  
A Desvinculação de Receitas da União (DRU), conforme prevista no ADCT da CF, não alcança o montante a ser 
transferido pela União aos estados e aos municípios em decorrência das normas constitucionais de repartição de 
receitas. 
 
 
Direito Eleitoral 
 
55 
Estabelece a Lei n. 4.737/1965 que o alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro sexo, 
salvo: I - quanto ao alistamento: os enfermos; os maiores de setenta anos; os que se encontrem fora do país; II - quanto 
ao voto: os inválidos; os que se encontrem fora do seu domicílio; e os funcionários civis e os militares, em serviço que 
os impossibilite de votar. 
 
56 
Acerca das diferentes fontes de recursos admitidas para o financiamento das campanhas eleitorais, julgue o item 
subsequente. 
  
Na partilha dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanhas (FEFC), com exceção de um pequeno 
percentual, distribuído igualitariamente entre todos os partidos com registro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
observam-se os seguintes critérios: percentual dos votos obtidos na última eleição para a Câmara dos Deputados, 
número de representantes na Câmara dos Deputados e número de representantes no Senado Federal. 
 
57 
Acerca das diferentes fontes de recursos admitidas para o financiamento das campanhas eleitorais, julgue o item 
subsequente. 
  
Não há limite legal para o aporte de recursos do próprio candidato para sua campanha. 
 
58 
Com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades entre candidatos nas eleições, a legislação eleitoral relaciona 
uma série de condutas vedadas aos agentes públicos nos meses que antecedem o pleito eleitoral. 



 
  
A respeito desse assunto, julgue o item que se seguem. 
  
A legislação proíbe todo tipo de transferência gratuita de bens, valores e benefícios pela administração pública nos 
anos eleitorais. 
 
59 
Com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades entre candidatos nas eleições, a legislação eleitoral relaciona 
uma série de condutas vedadas aos agentes públicos nos meses que antecedem o pleito eleitoral. 
  
A respeito desse assunto, julgue o item que se seguem. 
  
Como forma de evitar que a contratação de servidores públicos seja utilizada para a obtenção de vantagens eleitorais 
indevidas, a legislação proíbe toda forma de nomeação, contratação ou admissão de servidores públicos, na 
circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, ressalvadas as exceções previstas 
no texto legal. 
 
60 
Acerca da ação de impugnação de mandato eletivo (AIME), julgue o item subsequente. 
  
O prazo para o ajuizamento da AIME é de até 15 dias contados da data da diplomação. 
 
61 
Consoante a Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, são inelegíveis os que 
tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que 
configure ato de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver 
sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão. 
 
62 
De acordo com a Lei n. 9.096/1995, perderá o mandato o detentor de cargo eletivo que se desfiliar, sem justa causa, 
do partido pelo qual foi eleito. Consideram-se justa causa para a desfiliação partidária somente as seguintes hipóteses: 
mudança substancial ou desvio reiterado do programa partidário; grave discriminação política pessoal; e mudança de 
partido efetuada durante o período de trinta dias que antecede o prazo de filiação exigido em lei para concorrer à 
eleição, majoritária ou proporcional, ao término do mandato vigente. 
 
63 
A Lei n. 9.096/1995, quanto à prestação de contas, estabelece que é vedado ao partido receber, direta ou 
indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive 
através de publicidade de qualquer espécie, procedente, dentre outras hipóteses, de pessoas físicas que exerçam 
função ou cargo público de livre nomeação e exoneração, ou cargo ou emprego público temporário, ressalvados os 
filiados a partido político. 
 
64 
Segundo a Súmula n. 46 do TSE, é ilícita a prova colhida por meio da quebra do sigilo fiscal sem prévia e fundamentada 
autorização judicial, podendo o Ministério Público Eleitoral acessar diretamente apenas a relação dos doadores que 
excederam os limites legais, para os fins da representação cabível, em que poderá requerer, judicialmente e de forma 
individualizada, o acesso aos dados relativos aos rendimentos do doador. 
 
Direito Penal 
 
65 
Considerando as teorias funcionalistas, julgue o item seguinte, no que se refere às concepções acerca da teoria do 
delito e da finalidade da pena. 
  



 
O funcionalismo teleológico oferece sustentação científica à teoria da imputação objetiva, a qual condiciona a 
imputação de um resultado à criação de um perigo não permitido dentro do alcance do tipo. 
 
66 
Considerando as teorias funcionalistas, julgue o item seguinte, no que se refere às concepções acerca da teoria do 
delito e da finalidade da pena. 
  
Sob a ótica do funcionalismo sistêmico, a pena não tem a função de prevenir negativamente os delitos, mas a de 
garantir a vigência da norma, como forma de prevenção positiva. 
 
67 
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Segundo o direito penal contemporâneo, consideram-se criminosas as condutas ontologicamente consideradas 
reprováveis e constatadas por um juízo de percepção natural. 
 
68 
A finalidade da pena, conforme o funcionalismo sistêmico do Jakobs, é a prevenção geral implementada pela sensação 
de segurança decorrente da regular aplicação e execução das penas, e do índice de ressocialização dos condenados. 
 
69 
O garantismo penal de Ferrajoli é contrário à proposta de eliminação do Direito Penal, que é denominada como 
abolicionismo. O motivo dessa posição é a consideração de que a aplicação do Direito Penal pelo Estado pode ser um 
instrumento para a garantia do respeito aos direitos do acusado. 
 
70 
Acerca dos princípios constitucionais penais, julgue o item subsequente. 
  
O objetivo do direito penal moderno é exclusivamente a proteção de bens jurídicos, de modo que é vedada a 
criminalização de intenções. de pensamentos e de maneiras de viver, salvo se exteriorizadas de modo a, no mínimo, 
colocar em risco os referidos bens jurídicos, especialmente aqueles consagrados na própria Constituição Federal, como 
a saúde pública, o patrimônio e o meio ambiente. 
 
71 
Acerca dos princípios constitucionais penais, julgue o item subsequente. 
  
Conforme o principio da culpabilidade, a pessoa somente pode ser apenada por fato pelo qual possa ser reprovada. 
Assim, tendo o Código Penal brasileiro, após a reforma de 1984, adotado, em larga medida, a teoria finalista do delito, 
essa reprovabilidade funciona como principal fundamento e critério de medida da pena. 
 
72 
O merecimento de pena, ou dignidade penal, é um critério alternativo para a consideração da afetação do bem 
jurídico, cuja utilização substitui a tipicidade material e a antijuridicidade concreta. 
 
73 
Com referência à origem e às funções da dogmática penal, julgue o seguinte item. 
  
A dogmática penal é a sistematização normativa dos textos legais, com importantes ganhos de racionalidade e de 
segurança jurídica para as decisões legislativas e jurisdicionais, principalmente por meio de definições operacionais 
que indiquem as condições de punibilidade de uma conduta descrita abstratamente como crime pela legislação penal, 
como os conceitos de tipo de injusto e de culpabilidade. 
 
74 
Com referência à origem e às funções da dogmática penal, julgue o seguinte item. 
  



 
Um dos principais pilares da dogmática jurídico-penal é a ideia de completude lógica, ou seja, as suas proposições não 
podem ser internamente contraditórias entre si, além da compatibilidade legal, ou seja, as proposições não devem se 
opor imotivadamente à literalidade da lei, embora pontualmente ela possa ser afastada por meio de mecanismos de 
controle de constitucionalidade. 
 
75 
A respeito da aplicação da lei penal, julgue o item a seguir. 
  
Para fins de valoração do lugar do crime, o Código Penal adota a teoria da ubiquidade. 
 
76 
Com referência à teoria do crime, julgue o próximo item. 
  
Nos crimes omissivos impróprios, a relação de causalidade somente será constituída se, com base em elementos 
empíricos, for possível concluir, com alto grau de probabilidade, que o resultado não ocorreria caso a ação devida 
fosse efetivamente realizada. 
 
77 
Os crimes omissivos próprios são os cujo tipo descreve a conduta omissiva de forma direta, e por isso não é necessária 
a incidência do art. 13, § 2º, do CP. 
 
78 
A respeito dos erros no direito penal, julgue o item a seguir. Considere, a propósito, que a sigla CP, quando empregada, 
refere-se ao Código Penal. 
  
No caso de aberratio causae, há erro de tipo acidental e o CP determina para tal caso a responsabilização do agente 
pelo resultado efetivamente produzido, em adoção da teoria da concretização. 
 
79 
Na legislação brasileira as consequências do erro evitável sobre os pressupostos fáticos de uma excludente de ilicitude 
são as mesmas do erro de tipo, e não as do erro de proibição. 
 
80 
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Entre as teorias que buscam explicar a relação de causalidade entre a conduta e o resultado criminoso, predomina, na 
jurisprudência brasileira, a teoria da causalidade adequada, a qual exige, para que alguém seja penalmente 
responsabilizado por conduta que tenha desenvolvido, a criação ou o incremento de um perigo juridicamente 
intolerável e não permitido ao bem jurídico protegido, bem como a concretização desse perigo em resultado típico. 
 
81 
A chamada “teoria da imputação objetiva” reúne um conjunto de critérios pelos quais se restringe o âmbito da 
relevância penal dos fatos abrangidos pela relação de causalidade, e que seriam imputáveis ao sujeito caso não fossem 
empregados esses critérios. 
 
82 
No CP brasileiro, a situação correspondente ao estado de necessidade somente exclui a ilicitude do fato, e por isso 
não afeta a culpabilidade da conduta. 
 
83 
A respeito dos erros no direito penal, julgue o item a seguir. Considere, a propósito, que a sigla CP, quando empregada, 
refere-se ao Código Penal. 
  
O CP adota a teoria limitada da culpabilidade, a qual distingue entre o erro incidente sobre os pressupostos fáticos de 
uma causa de justificação do erro incidente sobre os limites da norma permissiva. 
 



 
 
84 
O acometimento de doença mental acarreta a inimputabilidade do agente. A constatação do conteúdo e dimensão de 
seus efeitos é necessária, porém, para sua classificação como uma causa de exclusão ou diminuição da imputabilidade 
(e correspondente pena). 
 
85 
Em cada um dos item a seguir, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada em 
relação a diversos tipos de crimes e espécies de penas aplicáveis. Julgue-os à luz da legislação penal e do entendimento 
dos tribunais superiores. 
  
José foi condenado por receptação simples (Código Penal, art. 180, caput) e, posteriormente, praticou novo fato e foi 
condenado por receptação qualificada (Código Penal, art. 180, § 1.º). Nesse caso, ao juiz é vedado realizar a 
substituição da pena privativa de liberdade do réu por restritiva de direitos, uma vez que os crimes praticados são da 
mesma espécie. 
 
86 
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Um dos critérios para se distinguir o crime progressivo da progressão criminosa é o aspecto subjetivo do agente, pois, 
naquele, há, desde o início, a intenção de causar um resultado de maior gravidade, enquanto, nesta, essa intenção 
surge durante o iter criminis. 
 
87 
A ação de prevenção penal é aquela ajuizada com a finalidade de se aplicar medida de segurança a acusado que, em 
virtude de doença mental ou de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou omissão, 
absolutamente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
 
88 
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, julgue o próximo item. 
  
Considere que o funcionário de determinado estabelecimento, em conluio com seu comparsa, tenha combinado a 
subtração de bens da empresa e que, no dia dos fatos, o comparsa tenha adentrado o estabelecimento com uma 
simulação de arma de fogo e exigido a entrega dos valores que estavam em poder do referido funcionário e de terceira 
pessoa. Considere, ainda, que o funcionário, simulando ser una vítima, tenha recolhido o dinheiro dos demais 
empregados e o entregado ao comparsa. Nessa situação hipotética, a denúncia deverá narrar a conduta como 
fraudulenta e como crime de estelionato, em razão do não emprego de violência devido ao envolvimento do 
funcionário da empresa como suposta vítima. 
 
89 
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, julgue o próximo item. 
  
A prática sexual com pessoa em estado de sono caracteriza estupro de vulnerável. 
 
90 
Juan González, estrangeiro, enfermeiro, residente havia dois anos em Boa Vista – RR, apresentava-se como médico no 
Brasil e atendia pacientes gratuitamente em um posto de saúde da rede pública municipal, embora não fosse 
funcionário público. Seu verdadeiro objetivo com essa prática era retirar medicamentos do local e revendê-los para 
obter lucro. 
 
Em razão de denúncia anônima a respeito do desvio de medicamentos, Juan, portando caixas de remédios retiradas 
do local, foi abordado em seu automóvel por policiais logo após ter saído do posto e foi, então, conduzido à delegacia. 
Para que seu verdadeiro nome não fosse descoberto, Juan identificou-se à autoridade policial como Pedro Rodríguez, 
buscando, assim, evitar o cumprimento de mandado de prisão expedido por ter sido condenado pelo crime de moeda 
falsa no Brasil. 



 
 
Questionado sobre a propriedade do veículo no qual se encontrava no momento da abordagem, Juan informou tê-lo 
comprado de uma pessoa desconhecida, em Boa Vista. Durante a investigação policial, verificou-se que o veículo havia 
sido furtado por outra pessoa no Brasil e que a placa estava adulterada. Verificou-se, ainda, que a placa identificava 
um veículo registrado no país de origem de Juan e em seu nome, embora Juan tivesse alegado ter adquirido o veículo 
já com a referida placa. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item que se segue. 
  
Juan deverá responder pelo crime de falsa identidade por ter se apresentado como Pedro Rodríguez perante 
autoridade policial, uma vez que a tentativa de evitar a prisão em razão do mandado expedido não é considerada 
exercício de autodefesa que exclua o referido crime. 
 
91 
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, julgue o próximo item. 
  
O advogado dativo é considerado funcionário público para fins penais. 
 
92 
Julgue o item subsequente, acerca da execução penal. 
  
O período em que o réu permanece em livramento condicional deve ser considerado para o cálculo do tempo máximo 
de cumprimento de pena previsto no CP. 
 
93 
Julgue o seguinte item, referente à aplicação da lei penal. 
  
A imunidade parlamentar material prescinde de nexo funcional. 
 
94 
Em relação à progressão de regime, julgue o item que se seguem. 
  
A decisão que defere a progressão de regime tem natureza constitutiva, devendo o termo inicial ser a data em que 
efetivamente tenha sido deferida a progressão. 
 
 
Direito Processual Penal 
 
95 
Julgue o item a seguir, referente ao direito processual penal. 
  
Não viola o principio da ampla defesa o indeferimento do rol de testemunhas de defesa apresentado fora do prazo 
legal estipulado inicialmente, todavia nada impede que elas sejam ouvidas como testemunhas do juízo, caso estejam 
presentes os requisitos para tanto. 
 
96 
Julgue o item a seguir, referente ao direito processual penal. 
  
Na falta de norma expressa na legislação processual penal, seja no Código de Processo Penal, seja nas leis 
extravagantes, deve-se buscar suplementação normativa no Código de Processo Civil. 
 
97 
Julgue o item a seguir, no que se refere à aplicação da lei processual penal no tempo e no espaço. 
  
A nova lei processual penal, ainda que seja prejudicial à situação do agente, aplica-se aos fatos praticados 
anteriormente à sua vigência, salvo se já recebida a denúncia ou a queixa. 



 
 
98 
Julgue o item a seguir, referente ao direito processual penal. 
  
De acordo com as normas de direito intertemporal estabelecidas pelo Código de Processo Penal, se sobrevier nova lei 
processual no curso do processo criminal, deverão ser repetidos os atos processuais praticados antes do início da sua 
vigência caso estejam em desconformidade com o novo diploma. 
 
99 
No que concerne ao juiz de garantias, à ação penal, à jurisdição e à competência, julgue o item a seguir. 
  
De acordo com o Código de Processo Penal, é facultada ao Ministério Público a desistência da ação penal na hipótese 
de convencimento da inexistência de razões para a condenação do réu. 
 
100 
Em relação à ação penal e ao acordo de não persecução penal, julgue o item que se seguem. 
  
A ação penal seguirá em relação ao querelado que recusar o perdão concedido pelo querelante, ainda que aceito por 
eventual coautor. 
 
101 
Segundo o Código de Processo Penal, não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser 
proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato. Não impedirão 
igualmente a propositura da ação civil: o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação; a 
decisão que julgar extinta a punibilidade; e a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime. 
 
102 
A competência será determinada pela continência quando também duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma 
infração, tal como no concurso necessário de pessoas. Neste caso, trata-se de modalidade de continência por 
cumulação objetiva. 
 
103 
Consoante o Código de Processo Penal, se a decisão sobre a existência da infração depender da solução de 
controvérsia, que o juiz repute séria e fundada, sobre o estado civil das pessoas, o juiz criminal poderá, desde que essa 
questão seja de difícil solução e não verse sobre direito cuja prova a lei civil limite, suspender o curso do processo até 
que no juízo cível seja a controvérsia dirimida por sentença passada em julgado, sem prejuízo, entretanto, da 
inquirição das testemunhas e de outras provas de natureza urgente. 
 
104 
Acerca das questões e procedimentos incidentes, do sequestro de bens e das provas, julgue o seguinte item. 
  
Segundo o Código de Processo Penal, em caso de arguição de suspeição do membro do Ministério Público, o 
magistrado, depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, sendo possível a produção de provas. 
 
105 
Estabelece o Código de Processo Penal que nas exceções de suspeição, litispendência, ilegitimidade de parte e coisa 
julgada, será observado, no que lhes for aplicável, o disposto sobre a exceção de incompetência do juízo. As exceções 
serão processadas em autos apartados e suspenderão, em regra, o andamento da ação penal. 
 
106 
O Código de Processo Penal, quanto ao incidente de falsidade, estabelece que qualquer que seja a decisão, não fará 
coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil. Da decisão que decidir o incidente de falsidade caberá 
recurso em sentido estrito. 
 
107 
Com base nas disposições do Código de Processo Penal (CPP) acerca de provas, julgue o seguinte item. 



 
  
Se a infração penal deixar vestígios, a confissão do acusado torna dispensável a confecção de exame de corpo de 
delito. 
 
108 
Prescreve o Código de Processo Penal, quanto ao reconhecimento de pessoa, que não terá aplicação na fase da 
instrução criminal ou em plenário de julgamento a disposição de que se houver razão para recear que a pessoa 
chamada para o reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa 
que deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela. 
 
109 
A partir das disposições do ordenamento processual penal em vigor, julgue o próximo item. 
  
A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida quando a parte injuriar o juiz ou, propositalmente, der motivo 
para criá-la. 
 
110 
Em relação a prisões, medidas cautelares e habeas corpus, julgue o item a seguir. 
  
Admite-se a prisão em flagrante quando, logo após o fato delituoso, o ofendido, avistando o autor da infração, 
persegue-o sem interrupção, embora, depois, o perca de vista. 
 
111 
Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue o item subsequente. 
  
A não realização de audiência de custódia acarreta, por si só, a nulidade da conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva pelo juiz. 
 
112 
Nos termos do Código de Processo Penal, a proibição de ausentar-se do País será comunicada pelo juiz às autoridades 
encarregadas de fiscalizar as saídas do território nacional, intimando-se o indiciado ou acusado para entregar o 
passaporte, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
113 
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos diversos pertinentes ao direito processual penal. 
  
Conquanto haja pedido expresso do Ministério Público em um caso concreto, o juiz, ao proferir sentença penal 
condenatória, não poderá fixar valor mínimo para reparação dos danos causados à vítima em relação aos danos 
morais, mas apenas aos de natureza material. 
 
114 
O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado 
para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade, quando o juiz proferir sentença 
condenatória. 
 
115 
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos diversos pertinentes ao direito processual penal. 
  
Nulidades relativas que ocorrerem durante a instrução criminal do processo ordinário deverão ser arguidas até a fase 
de alegações finais, sob pena de preclusão do tema. 
 
116 
Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue o item subsequente. 
  
Ocorrerá nulidade quando o oficial de justiça, ao intimar o sentenciado, deixar de indagá-lo sobre o seu interesse em 
recorrer. 



 
 
117 
Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue o item subsequente. 
  
Ainda que não haja indicação de nenhum dispositivo de lei penal violado, a revisão criminal é cabível no caso de ter 
ocorrido violação processual relevante, como a ausência de esgotamento da prestação jurisdicional no acórdão que 
se pretenda rescindir. 
 
118 
Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue o item subsequente. 
  
A revisão criminal não deve ser admitida sem que haja novas provas sobre a inocência do acusado, não podendo ser 
utilizada pela parte para rediscutir questões de mérito já apreciadas no curso normal do processo. 
 
119 
No que diz respeito à norma processual penal, aos sistemas processuais penais e à investigação criminal, julgue o item 
subsequente. 
  
Consoante a jurisprudência do STF, a CF optou pelo sistema penal acusatório, razão pela qual, ordinariamente, as 
tarefas de investigar e acusar são separadas da função propriamente jurisdicional. 
 
120 
No que concerne ao juiz de garantias, à ação penal, à jurisdição e à competência, julgue o item a seguir. 
  
Conforme a jurisprudência do STJ, a ocorrência de conflito de competência independe da existência de sentença com 
trânsito em julgado proferida por um dos juízos conflitantes. 
 
121 
Dispõe a Súmula n. 721 do Supremo Tribunal Federal que a competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece 
sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual. A Súmula Vinculante 
n. 45 do Supremo Tribunal Federal resultou da conversão da Súmula n. 721. 
 
122 
No que concerne ao juiz de garantias, à ação penal, à jurisdição e à competência, julgue o item a seguir. 
  
O texto constitucional vigente prevê expressamente ser função institucional do Ministério Público promover, 
privativamente, a ação penal pública, na forma da lei. 
 
123 
Com base na legislação penal extravagante, julgue o item seguinte. 
  
É vedada a presença dos policiais responsáveis pela prisão ou pela investigação durante a audiência de custódia do 
acusado. 
 
124 
Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue o item subsequente. 
  
O pedido de absolvição em sede de alegações finais impede que o Ministério Público recorra da sentença absolutória 
proferida que acolheu o referido pedido. 
 
 
 
Criminologia 
 
125 



 
No que se refere às teorias macrossociológicas da criminalidade e aos movimentos atuais de política criminal, julgue 
o item a seguir. 
  
De acordo com a teoria da anomia, o comportamento delituoso é aprendido mediante o contato com valores, atitudes, 
definições e pautas de condutas criminais no curso normal de uma variedade de relações recíprocas desenvolvidas ao 
longo do tempo. 
 
126 
Com relação aos conceitos básicos das teorias criminológicas e aos movimentos atuais de política criminal, julgue o 
item a seguir. 
  
O fenômeno do crime organizado se ajusta aos fundamentos da teoria da associação diferencial, para a qual a conduta 
delitiva não é intrínseca às condições sociais ou a fatores outros como gênero, raça e idade do agente. 
 
127 
No que se refere às teorias macrossociológicas da criminalidade e aos movimentos atuais de política criminal, julgue 
o item a seguir. 
  
Albert Cohen, um dos precursores da teoria da subcultura delinquente, assinala como características do fenômeno da 
delinquência juvenil a versatilidade, o hedonismo-imediatista e a autonomia do grupo. 
 
128 
A criminologia crítica é elaborada com base em uma interpretação da realidade realizada a partir de um ponto de vista 
marxista. Trata-se de uma proposta política que considera que o sistema penal é ilegítimo, e seu objetivo é a 
desconstrução desse sistema. 
 
129 
No que se refere às teorias macrossociológicas da criminalidade e aos movimentos atuais de política criminal, julgue 
o item a seguir. 
  
São exemplos da aplicação do pensamento abolicionista penal no Brasil a implantação dos juizados especiais criminais 
e a instituição de penas alternativas à prisão. 
 
130 
Com relação aos conceitos básicos das teorias criminológicas e aos movimentos atuais de política criminal, julgue o 
item a seguir. 
  
A desproporcionalidade das sanções e a relativização de garantias processuais para a aplicação das penas privativas 
de liberdade, mediante o discurso Que defende penas mais duras e julgamentos mais rápidos. são reflexos da teoria 
denominada direito penal do inimigo. 
 
 
 
Execução Penal 
 
131 
No que se refere à execução penal, julgue o item seguinte. 
  
Não se admite a sanção coletiva de todos os participantes de evento que caracterize falta grave dentro de 
estabelecimento prisional, sendo necessária a individualização da conduta para o reconhecimento da falta grave 
praticada pelo apenado em autoria coletiva. 
 
132 
No que se refere à execução penal, julgue o item seguinte. 
  



 
É imprescindível para a concessão do trabalho externo do preso em regime fechado e em regime semiaberto que ele 
tenha cumprido, pelo menos, 1/6 da pena. 
 
133 
Estabelece a Lei de Execução Penal que são indelegáveis as funções de direção, chefia e coordenação no âmbito do 
sistema penal, bem como todas as atividades que exijam o exercício do poder de polícia, e notadamente: classificação 
de condenados; aplicação de sanções disciplinares; controle de rebeliões; e transporte de presos para órgãos do Poder 
Judiciário, hospitais e outros locais externos aos estabelecimentos penais. 
 
134 
Com relação aos institutos do indulto, da graça e da anistia, julgue o item seguinte. 
  
Se, antes do trânsito em julgado de sentença condenatória, o fato que ensejou a condenação tiver se tornado 
impunível ou insuscetível de medida de segurança por força de lei ordinária decorrente de clemência política, a lei 
ordinária produzirá efeitos ex tunc, alcançando, inclusive, os efeitos extrapenais da sentença condenatória 
 
135 
Com relação aos institutos do indulto, da graça e da anistia, julgue o item seguinte. 
  
A graça, ou indulto individual, destina-se a pessoa determinada e constitui ato de clemência discricionário e privativo 
do presidente da República, não sendo, no entanto, vedada a sua delegação aos ministros de Estado, ao procurador-
geral da República ou ao advogado-geral da União, observados os limites da respectiva delegação. 
 
136 
Prescreve a Lei de Execução Penal que podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução, além do 
Ministério Público, o Conselho Penitenciário, o sentenciado e qualquer dos demais órgãos da execução penal, exceto 
os Departamentos Penitenciários e o Conselho da Comunidade. 
 
 
Direito Civil 
 
137 
Nos termos do Código Civil (Lei n. 10.406/2002), far-se-á a averbação do registro público: das sentenças que decretam 
a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal; 
dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reconhecerem a filiação; a interdição por incapacidade absoluta 
ou relativa. 
 
138 
Consoante o Código Civil, a emancipação voluntária faz cessar a responsabilidade dos pais para com atos ilícitos de 
filho menor. 
 
139 
À luz do disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), no Código Civil bem como da 
jurisprudência do STF, julgue o próximo item, relativos a pessoas, domicílio e bens. 
  
Segundo o Código Civil, sem prejuízo do previsto em legislação especial e em atos constitutivos, as pessoas jurídicas 
de direito privado podem realizar suas assembleias gerais por meio eletrônico, respeitados os direitos previstos de 
participação e de manifestação, exceto para fins de destituição dos administradores e de alteração do estatuto. 
 
140 
Acerca do tratamento conferido pelo Código Civil às pessoas jurídicas, julgue o item a seguir. 
  
O direito de anular a constituição de associação em razão de defeito no seu ato constitutivo não é sujeito à decadência. 
 
141 
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À luz do disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), no Código Civil bem como da 
jurisprudência do STF, julgue o próximo item, relativos a pessoas, domicílio e bens. 
  
À luz do Código Civil, são bens públicos: os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades; os de uso especial, tais como rios, 
mares, estradas, ruas e praças; e os de uso comum do povo, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias. 
 
142 
Acerca das pessoas naturais, da capacidade e dos bens públicos, julgue o item a seguir. 
  
Se uma escola pública municipal estiver sediada em prédio público pertencente ao município de Pires do Rio, esse 
prédio será considerado bem público de uso especial e, nessa condição, não poderá ser objeto de penhora nem se 
submeter a ônus reais. 
 
143 
No que diz respeito às disposições do Código Civil sobre fatos jurídicos, prescrição e prova, julgue o item a seguir. 
  
Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração, podendo as 
partes livremente pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de integração dos negócios 
jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 
 
144 
No que se refere a negócio jurídico e reponsabilidade civil, julgue o item subsequente. 
  
Situação hipotética: André está sendo demandado em ação de execução em decorrência de obrigação contratual 
inadimplida por ele junto a Manoel. Para se esquivar da obrigação, André formalizou um contrato particular, por meio 
do qual transferiu para Haroldo, com data retroativa, parte do seu patrimônio. Assertiva: Nessa situação, Manoel 
poderá requerer a nulidade do negócio jurídico formalizado entre André e Haroldo, por considerar que houve um ato 
simulado. 
 
145 
Márcio e Leandro, em conluio, aparentaram celebrar determinado negócio jurídico diverso do que realmente ficou 
firmado entre ambos, tendo sido realizado o respectivo registro em cartório competente. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, à luz do Código Civil e da jurisprudência do STJ. 
  
A simulação não se sujeita à prescrição nem à decadência. 
 
146 
No que diz respeito às disposições do Código Civil sobre fatos jurídicos, prescrição e prova, julgue o item a seguir. 
  
A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de prescrição da pretensão, consideradas as causas de 
impedimento, de suspensão e de interrupção da prescrição previstas no próprio Código Civil. 
 
147 
Acerca de responsabilidade civil, de negócio jurídico e de transmissão e extinção de obrigações, julgue o item seguinte. 
  
Tanto no caso de assunção de dívida quanto no caso de novação de dívida, enquanto a obrigação original não for 
totalmente adimplida, o devedor originário manterá sua responsabilidade com o credor e a obrigação permanecerá 
inalterada. 
 
148 
Em relação ao direito das obrigações, julgue o item a seguir, à luz do Código Civil. 
  
A exceptio non adimpleti contractus pode ser aplicada aos contratos unilaterais e bilaterais. 



 
 
149 
Em relação ao direito das obrigações, julgue o item a seguir, à luz do Código Civil. 
  
Aquele que, por anúncios públicos, assumir compromisso de recompensar ou gratificar a quem preencha certa 
condição ou desempenhe certo serviço obriga-se ao cumprimento do prometido. 
 
150 
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito 
de preferências, privilégios creditórios e atos unilaterais. 
  
A Secretaria de Cultura do governo do DF prometeu recompensa para quem prestasse informações que levassem à 
localização de um quadro furtado de um museu público, e três pessoas, em momentos distintos, prestaram 
informações fidedignas que conduziram à apreensão da referida obra de arte. Nessa situação, a promessa de 
recompensa deverá ser dividida entre os três informantes, em partes iguais, independentemente do fato de as 
informações terem sido prestadas em momentos distintos. 
 
151 
Em relação ao direito das obrigações, julgue o item a seguir, à luz do Código Civil. 
  
Aquele que enriquecer sem justa causa à custa de outrem deverá restituir o indevidamente auferido, 
independentemente da existência de previsão legal acerca de meios diversos para o ressarcimento do lesado pelo 
prejuízo sofrido. 
 
152 
No que se refere a negócio jurídico e reponsabilidade civil, julgue o item subsequente. 
  
Situação hipotética: Um servidor público do município de Pires do Rio estava conduzindo um veículo da secretaria de 
saúde do município quando provocou um acidente que deixou a vítima paraplégica. Assertiva: Nesse caso, a 
responsabilidade pela reparação pelos danos materiais e pelos morais decorrentes do acidente deve recair sobre o 
servidor público que provocou o acidente e, subsidiariamente, sobre o referido município. 
 
153 
A respeito da responsabilidade civil e do enriquecimento sem causa, julgue o item a seguir. 
  
Em caso de danos provocados em terceiros por motorista que dirigia com negligência veículo emprestado, a 
responsabilidade do proprietário pela indenização será subsidiária. 
 
154  
Segundo posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, é possível reconhecer a usucapião do domínio útil de bem 
público sobre o qual tinha sido, anteriormente, instituída enfiteuse, pois, nessa circunstância, existe apenas a 
substituição do enfiteuta pelo usucapiente, não havendo qualquer prejuízo ao Estado. 
 
155  
Com base nas normas do Código Civil sobre o direito das coisas, julgue o item que se seguem. 
  
Em regra, condôminos poderão usar da coisa, defender a sua posse e alhear a sua parte ideal, mas não poderão gravá-
la. 
 
156 
A respeito do direito de família, do direito das sucessões e do registro público, julgue o item seguinte. 
  
De acordo com o STJ, a configuração do abandono afetivo depende de a paternidade ser previamente reconhecida. 
 
157 
À luz do Código Civil, julgue o item a seguir, relativos ao casamento. 



 
  
Casal de nubentes que pretenda adotar o regime de participação final nos aquestos poderá, no pacto antenupcial, 
convencionar a livre disposição dos bens imóveis, desde que sejam particulares. 
 
158 
Segundo estabelece o Código Civil, é admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido 
motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros. 
 
159 
João, nascido em Brasília – DF, viveu toda a sua vida em Penha – SC e morreu em Florianópolis – SC. Quando ele 
morreu, Ana, sua esposa, estava grávida. 
  
Considerando essa situação hipotética e o disposto no Código Civil sobre o direito das sucessões, julgue o item 
subsequente. 
  
Se João tivesse indicado, mediante testamento, a filha de um amigo à sucessão, o ato só seria válido se ela já tivesse 
nascido quando da lavratura do testamento. 
 
160 
A respeito do direito de família, do direito das sucessões e do registro público, julgue o item seguinte. 
  
É válida a renúncia à herança realizada por mandatário constituído para tal fim por instrumento particular. 
 
161 
Com relação aos direitos da personalidade, julgue o item a seguir, de acordo com o entendimento do STJ. 
  
A vulneração da intimidade e da vida privada configura abuso de direito de uso de imagem de pessoas públicas ou 
notórias. 
 
162 
Com relação aos direitos da personalidade, julgue o item a seguir, de acordo com o entendimento do STJ. 
  
Integrante do conjunto de direitos da personalidade, o direito ao nome viabiliza o restabelecimento do nome de 
solteiro após a dissolução de vínculo conjugal em caso de morte do cônjuge. 
 
163 
Acerca dos bens públicos, julgue o item a seguir, à luz do Código Civil e da jurisprudência do STJ. 
  
Os bens integrantes do acervo patrimonial das sociedades de economia mista cuja destinação seja de natureza pública 
são equiparados a bens públicos, sendo, portanto, sujeitos a usucapião. 
 
164 
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
O valor da multa compensatória deve, necessariamente, guardar exata correspondência matemática entre o grau de 
inexecução do contrato e o abrandamento da cláusula penal, sob o risco de haver o desvirtuamento da função 
coercitiva atribuída à cláusula penal. 
 
165 
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
A procuração em causa própria opera, ela própria, a cessão ou transmissão do direito de propriedade, direito de posse 
ou direito de crédito objeto do negócio jurídico. 
 



 
166 
Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a fixação do valor devido à título de indenização por danos 
morais deve considerar o método bifásico, que conjuga os critérios da valorização das circunstâncias do caso e do 
interesse jurídico lesado, e minimiza eventual arbitrariedade ao se adotar critérios unicamente subjetivos do julgador, 
além de afastar eventual tarifação do dano. 
 
 
Direito Processual Civil 
 
167 
Acerca dos princípios que orientam o processo civil brasileiro, julgue o item a seguir. 
  
A paridade de armas representa a igualdade de tratamento no processo, vinculando o legislador, mas não o juiz, já 
que sua atuação se encontra revestida do livre convencimento motivado. 
 
168 
De acordo com o Código de Processo Civil, as partes podem modificar a competência determinada em razão da 
matéria, do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações. 
 
169 
Maria comprou um imóvel de Joana e, imediatamente após a entrega das chaves, a nova proprietária passou a residir 
no bem adquirido. Alguns meses depois, Maria foi citada por um oficial de justiça, que a informou de que Joaquim 
estava promovendo uma ação reivindicatória em desfavor dela sob a alegação de ser ele o real proprietário do bem 
imóvel. 
  
Acerca de intervenção de terceiros, julgue o item seguinte. 
  
É admissível que Joana solicite o seu ingresso no processo como assistente, independentemente do procedimento ou 
do grau de jurisdição no qual esteja tramitando o processo, desde que demonstre seu interesse jurídico em que a 
sentença seja favorável à Maria. 
 
170 
O Código de Processo Civil prescreve que é vedado ao juiz dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção 
aos meios de prova. 
 
171 
Acerca da atuação do Ministério Público nos termos do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Membro do Ministério Público que tenha parente de segundo grau como parte de processo fica impedido nesse 
processo, devendo o juiz determinar que o incidente seja processado em separado, sem a suspensão do processo. 
 
172 
Acerca da atuação do Ministério Público nos termos do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
O Ministério Público será intimado a atuar como custos legis nos processos que envolvam litígios coletivos pela posse 
de terra urbana ou rural, interesse público, social e do incapaz, bem como nos referentes à participação da fazenda 
pública, cuja materialização representa, por si, hipótese de intervenção do Ministério Público, como, por exemplo, nas 
demandas que versam sobre interesses patrimoniais de pessoas jurídicas de direito público. 
 
173 
Acerca da atuação do Ministério Público nos termos do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
O prazo em dobro para o Ministério Público manifestar-se nos autos na condição de parte no processo não se aplica 
para sua intervenção como custos legis. 
 
174 
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Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Ainda que a parte prejudicada não alegue a nulidade na primeira oportunidade em que falar nos autos, ficará afastada 
a preclusão se ela provar legítimo impedimento. 
 
175 
Nos termos do Código de Processo Civil, na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações 
sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, mediante pedido expresso do autor, e serão incluídas na 
condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou consigná-las. 
 
176 
Prescreve o Código de Processo Civil que, no caso de litisconsórcio passivo, se todos os réus se opuserem à realização 
da audiência de conciliação ou de mediação, o termo inicial para contestação será autônomo para cada um dos 
litisconsortes, que terá como termo inicial a data de apresentação de seu respectivo pedido de cancelamento de 
audiência. 
 
177 
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o procedimento comum e a intervenção de terceiros no 
direito processual civil, julgue o item que se segue. 
 
Conforme lei processual, a reconvenção pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
 
178 
Em 29 de março de 2019, uma sexta-feira, iniciou-se o prazo para que uma autarquia apresentasse contestação a uma 
petição inicial de natureza cível, em procedimento ordinário, distribuída em uma das varas federais de uma comarca 
do estado do Mato Grosso do Sul, não tendo ocorrido nenhum feriado até a data final para protocolo da contestação. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item, relativo a comunicação e prazos processuais, 
contestação e reconvenção. 
  
Na hipótese de a autarquia desejar exercer seu direito de ação e expor sua pretensão em desfavor do autor da 
demanda, ela deverá propor reconvenção a ser apresentada junto da contestação, sob pena de sofrer os efeitos da 
preclusão lógica em caso de protocolo posterior como peça autônoma. 
 
179 
Acerca da teoria da ação, das normas processuais civis, dos atos processuais, do processo de conhecimento e das 
tutelas provisórias, julgue o item a seguir, de acordo com as disposições processuais civis e a jurisprudência do STJ. 
  
É necessária a publicação, em diário oficial, das decisões proferidas em processo eletrônico cujo réu seja revel e não 
haja advogado constituído nos autos. 
 
180 
Nos termos do Código de Processo Civil, a audiência é una e continua, podendo ser excepcionalmente e 
justificadamente cindida na ausência de perito ou de testemunha, prescindindo de concordância das partes. 
 
181 
Davi ajuizou ação fundada em direito pessoal sobre bem móvel em desfavor de Saulo e de Pedro. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir, em consonância com o disposto no Código de Processo 
Civil. 
  
Se, por manifesta negligência do autor, os atos processuais que lhe cabem não forem devidamente promovidos por 
mais de trinta dias e restar verificado o abandono de causa, o juiz deverá proferir a sentença por requerimento dos 
demandados. 
 
182 



 
Nos termos do Código de Processo Civil, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, para a 
concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou sua remoção, 
é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo. 
 
183 
A respeito de sujeitos do processo, provas, sentença e cumprimento de sentença, julgue o item subsequente, 
considerando o entendimento do STJ e a legislação processual civil. 
  
Em procedimentos de jurisdição voluntária, a existência de litigiosidade, sob a forma de inequívoca resistência à 
pretensão deduzida na petição inicial, viabiliza a condenação em honorários advocatícios. 
 
184 
A respeito dos atos processuais, dos processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais no 
direito processual civil, julgue o item subsecutivo. 
  
Considere que, em um julgamento de recurso de apelação em órgão fracionário de tribunal, tenha sido acolhida 
arguição de inconstitucionalidade de uma norma e essa questão tenha sido submetida ao órgão especial da corte. 
Nessa situação hipotética, haverá desdobramento da competência recursal, já que, primeiramente, o órgão especial 
deverá pronunciar-se sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da questão e, posteriormente, restituir o 
referido julgamento ao órgão fracionário, o qual decidirá o recurso, tendo em vista o resultado do julgamento anterior. 
 
185 
Com relação à ação de improbidade administrativa, à reclamação constitucional e ao mandado de segurança, julgue o 
próximo item. 
  
É incabível reclamação constitucional com o objetivo de impugnar sentença transitada em julgado, mesmo que a 
decisão tenha contrariado súmula vinculante. 
 
186 
Com base no Código de Processo Civil, julgue o item a seguir. 
  
Se a parte vencida aceitar a sentença proferida e, dentro do prazo recursal, praticar ato incompatível com a vontade 
de recorrer, restará precluso o seu direito de interpor recurso. 
 
187 
Acerca de representação processual, prazos processuais e advocacia pública, julgue o item seguinte. 
  
Deverá ser considerado intempestivo o recurso especial interposto antes da publicação do acórdão que tenha negado 
provimento a determinado recurso de apelação. 
 
188 
Em relação aos processos nos tribunais e aos meios de impugnação das decisões judiciais no direito processual civil, 
julgue o próximo item conforme a jurisprudência do STJ. 
  
O rol de hipóteses expressamente previstas no Código de Processo Civil para o cabimento de agravo de instrumento 
deve ser considerado como de taxatividade mitigada, sendo admitida sua interposição em outras situações em que se 
verificar a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão que se deseja impugnar em apelação. 
 
189 
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item seguinte. 
  
É incabível a interposição de agravo interno contra decisão que indefira o pedido de ingresso de amicus curiae na 
demanda. 
 
190 



 
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o procedimento comum e a intervenção de terceiros no 
direito processual civil, julgue o item que se segue. 
  
Conforme jurisprudência dominante do STJ, em ação ajuizada contra Estado-membro com pedido de obrigação de 
fazer consistente no fornecimento de medicamentos não inseridos na lista do Sistema Único de Saúde (SUS), mas 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), será obrigatória a inclusão da União na relação 
processual bem como o encaminhamento do feito para a justiça federal. 
 
191 
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item seguinte. 
  
O cumprimento parcial da tutela de urgência faz com que se inicie a contagem do prazo de trinta dias para a 
formulação do pedido principal. 
 
192 
A respeito de sujeitos do processo, provas, sentença e cumprimento de sentença, julgue o item subsequente, 
considerando o entendimento do STJ e a legislação processual civil. 
  
Inexistindo profissional inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, aquele que tiver sido indicado por uma das 
partes, ainda que rejeitado pela outra parte por não haver consenso entre os litigantes, poderá ser nomeado pelo 
juízo para realizar a prova pericial nos autos. 
 
193 
Em atenção ao princípio da ampla defesa, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o sistema processual 
civil brasileiro não admite o instituto da “supressio”, ou renuncia tácita de um direito ou de uma posição jurídica, pelo 
seu não exercício com o passar dos tempos, podendo a parte alegar a nulidade de ato processual a qualquer tempo. 
 
 
194 
No que se refere a normas processuais civis, deveres das partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
No caso de rejeição de impugnação ao cumprimento de sentença contra a fazenda pública, deve ser fixada nova verba 
honorária de sucumbência em favor do exequente. 
 
195 
No que se refere a normas processuais civis, deveres das partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
Desde que não excedam o limite normativo, é legítima a execução de honorários advocatícios de sucumbência por 
requisição de pequeno valor, mesmo que o crédito do valor principal tenha de ser recebido por meio do regime dos 
precatórios. 
 
196 
Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação. 
 
 
Fundamentos e Noções Gerais de Direito 
 
197 
Considerando os fundamentos e noções gerais de direito, julgue o item a seguir. 
  
Segundo a corrente positivista, o direito emerge das pessoas, sendo um produto da história, do Estado ou do meio 
social, não havendo outras leis que não as vigentes em determinado local e determinada época. 
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198 
A respeito de fundamentos e noções gerais de direito, julgue o item a seguir. 
  
O positivismo é uma escola jurídica que se tomou proeminente no século XIX, com uma abordagem avalorativa do 
direito. 
 
199 
Considerando os fundamentos e noções gerais de direito, julgue o item a seguir. 
  
Fonte material do direito indica os elementos e as circunstâncias de diversas naturezas que condicionam, influenciam 
e afetam o surgimento do direito, a exemplo da pandemia da covid-19, que influenciou o surgimento de normas 
jurídicas. 
 
200 
Acerca de ética no serviço público, moral e exercício da cidadania, julgue o item a seguir. 
 
De acordo com o conceito de imperativo categórico, de Kant, o dever denota uma forma, que é válida para toda ação 
moral e implica a universalidade da conduta ética, de modo que o indivíduo deve agir como se a máxima de sua ação 
pudesse se tornar uma lei universal. 
 
 
 
 


